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ESTRATÉGIA DOS EUA PARA COMBATER A AMEAÇA DAS QUADRILHAS DE DELINQÜENTES DA AMÉRICA CENTRAL E MÉXICO

(Apresentada na Reunião Especial sobre o Fenômeno das Quadrilhas de Delinqüentes,

realizada em 17 de janeiro de 2008)
Algumas quadrilhas de delinqüentes representam uma grande ameaça à segurança pública dos países em que atuam, incluindo os Estados Unidos.  Particularmente importante para os EUA, elas ameaçam nosso interesse regional em promover democracias estáveis com economias livres e vibrantes e o interesse de proteger nossos cidadãos e comunidades contra os danos da violência das quadrilhas e atividades criminosas correlatas.  

Os órgãos federais de segurança pública dos EUA consideram que essas quadrilhas são organizações criminosas transnacionais.  Os membros dessas quadrilhas estão migrando para todas as regiões dos EUA e estão proliferando em áreas, particularmente as rurais, em que nem a polícia nem as comunidades estão acostumadas a lidar com esse tipo de quadrilha e dinâmica criminosa.  Historicamente, essas quadrilhas são notoriamente violentas e exercem um volume enorme de ameaça e intimidação com base em atos de violência extrema para atingir seus objetivos.  Essas quadrilhas estão envolvidas em vários crimes de oportunidade como tráfico de drogas, extorsão, tráfico e contrabando de pessoas e prostituição, o que as torna extremamente perigosas e imprevisíveis.  Além disso, essa ameaça é ampliada pelo recrutamento feito pelas quadrilhas nas proximidades de escolas, playgrounds e outras instalações recreativas, visando a crianças a partir de oito anos.

As quadrilhas estão se expandindo por todos os EUA e Canadá; suas atividades atingiram proporções críticas em El Salvador, Guatemala, Honduras e na fronteira sul do México e representam uma ameaça a outros países da região.  Para resolver o problema das quadrilhas transnacionais é preciso estreita cooperação, coordenação e intercâmbio de informações entre os países afetados e um enfoque abrangente que inclua cumprimento da lei, prevenção, intervenção, reabilitação e reintegração.  Em vários graus, os sistemas de justiça criminal da América Central e México talvez precisem de capacidade adicional para facilitar adequadamente essa cooperação ou implementar estratégias integradas.  Os déficits cruciais incluem dados insuficientes e inconsistentes sobre os membros e atividades das quadrilhas, quadro legal inadequado, capacidade limitada de investigação e processo penal e prisões lotadas.  Na formulação da estratégia deve-se reconhecer os fatores socioeconômicos mais amplos que reforçam o problema das quadrilhas, como o abuso de drogas e álcool, desintegração familiar e oportunidades insuficientes de emprego, educação e atividades comunitárias.  Também é preciso considerar os meios de combater as violações dos direitos humanos que podem ser cometidas durante os esforços para suprimir as quadrilhas e o direito das comunidades afetadas à segurança. 

A experiência norte-americana e regional proporciona duas lições importantes.  A primeira é que, para reduzir os crimes de quadrilhas, é preciso um enfoque equilibrado e integrado que incorpore um cumprimento efetivo da lei com prevenção da delinqüência juvenil e intervenções que proporcionem alternativas e oportunidades para sair das quadrilhas.  As escolas, grupos comunitários e o setor privado têm um papel a desempenhar tão importante quanto as políticas e o sistema judicial.  A segunda lição é que o enfoque deve ser realmente regional, com fortes bases bilaterais, porque o êxito numa jurisdição pode simplesmente transferir o problema para as áreas vizinhas, já que os membros das quadrilhas se movimentam entre países por meios legais e ilegais.

As características peculiares do problema das quadrilhas – suas múltiplas causas e caráter transnacional – exigem um amplo plano internacional que envolva os países da América Central e do Norte e as organizações multilaterais. Uma dessas organizações, o Sistema de Integração Centro-Americana (SICA), assumiu vários compromissos regionais específicos para atacar o problema das quadrilhas que cobrem desde a prevenção até a aplicação da lei.  Declarações feitas recentemente pelos líderes de países do Hemisfério na Cúpula das Américas e na Assembléia Geral da Organização dos Estados Americanos (OEA) demonstram a preocupação coletiva dos 34 governos democráticos do Hemisfério Ocidental com o problema das quadrilhas e a necessidade de uma resposta coordenada.

Os EUA assumiram o compromisso de combater a ameaça representada pelas quadrilhas de delinqüentes da América Central e México e trabalhar em cooperação com os outros países afetados por esse problema.  Para tanto, os EUA realizarão atividades em cinco amplas categorias: diplomacia, repatriação, aplicação da lei, fortalecimento da capacidade e prevenção.  

1.
Diplomacia: Focalizar os esforços diplomáticos com as nações afetadas da região (incluindo El Salvador, Guatemala, Honduras e México) no estabelecimento de uma estratégia coordenada e abrangente para o problema das quadrilhas, indicando claramente as prioridades de ação em cada área.  Especificamente, os EUA:
· Estabelecerão um diálogo permanente com as nações parceiras e com organizações multilaterais sobre assuntos de segurança, incluindo o problema das quadrilhas.
· Trabalharão com organizações multilaterais, incluindo o SICA e a OEA, para coordenar e apoiar uma estratégia regional.
· Examinarão os compromissos já assumidos através do SICA – incluindo um plano regional de combate às quadrilhas e uma estratégia de prevenção – e determinarão se devem fornecer assistência técnica e/ou financeira para elaborar um plano regional viável para implementação.
· Continuarão a apoiar os esforços destinados a combater o problema das quadrilhas em nível hemisférico na OEA e na Cúpula das Américas, informar os países do Caribe e América do Sul sobre os esforços em andamento na América Central e do Norte e assentar as bases para a expansão posterior desses esforços.

· Identificarão importantes especialistas técnicos em cada país que atuam nessas questões específicas com parceiros bilaterais ou multilaterais, bem como contrapartes reais ou potenciais dos EUA, e estabelecerão redes de comunicação entre eles. 
· Realizarão exames periódicos dos tratados e práticas bilaterais e multilaterais sobre extradição e assistência judicial e promoverão a implementação de melhores práticas e, se possível, melhorias no quadro legal para cooperação em termos de cumprimento da lei.

· Adotarão uma política múltipla de cooperação com os países parceiros mediante canais bilaterais e internacionais, trabalhando com eles para identificar as melhores iniciativas a serem adotadas a cada momento.
· Envolverão outros doadores internacionais, o setor privado, organizações religiosas e outras organizações não governamentais e comunidades da diáspora para apoiar a implementação de uma estratégia regional de combate às quadrilhas.
2.
Repatriação: Agilizar o processo de repatriação e desenvolver um meio eficiente de fornecer aos países informações sobre atividades criminosas e participação em quadrilhas.  Especificamente, os Estados Unidos:

· Trabalharão com El Salvador, Honduras e Guatemala para implementar experimentalmente um sistema eletrônico de documentos de viagem (eTD) que permita que os funcionários consulares certifiquem eletronicamente os documentos de viagem de um lugar remoto e, assim, agilizar a remoção de estrangeiros dos Estados Unidos.  
· Expandirão o sistema eTD para outros países da região, se as condições o permitirem.  

· Proporcionarão biometria na forma de impressões digitais e fotografias digitais. 

· Continuarão a implementar e desenvolver o sistema eTD.  

· Se possível, fornecerão aos países informações que possam ajudar a facilitar a reintegração dos deportados.

3.
Aplicação da lei: Ativamente procurar identificar e explorar as vulnerabilidades das quadrilhas transnacionais de modo a identificar plenamente seus elementos de comando e controle, interromper suas atividades criminosas e destruir sua infra-estrutura.  Especificamente, os Estados Unidos:

· Identificarão oportunidades para executar operações conjuntas internacionais de cumprimento da lei contra quadrilhas criminosas transnacionais que atuam na região.  

· Elaborarão termos de referência operacionais conjuntos para as definições de quadrilha, membro de quadrilha e atividades criminosas de quadrilhas.   

· Desenvolverão canais efetivos de intercâmbio de inteligência e informações sobre as operações de combate às quadrilhas. 

· Desbaratarão as atividades criminosas das quadrilhas, desmantelarão sua infra-estrutura criminosa, investigarão sua estrutura de comando e controle, iniciarão ação penal e encarcerarão seus participantes.  

· Deterão e negarão, mediante atividades bilaterais e multilaterais de combate às quadrilhas, a capacidade das quadrilhas de continuar realizando atividades criminosas transnacionais ou recrutar novos membros.  

· Desenvolverão uma capacidade mais efetiva de identificar e negar entrada nos Estados Unidos e facilitar a remoção de membros estrangeiros das quadrilhas.

· Utilizarão as leis de confisco de ativos e combate à lavagem de dinheiro para identificar e confiscar recursos das quadrilhas, bem como o produto dos crimes cometidos pelos membros das quadrilhas, e compartilhar os recursos confiscados com os países que ajudarem os EUA.  Considerarão especificamente destinar os fundos confiscados para projetos de combate às quadrilhas internacionais nesses países.” 

· Alocarão os recursos adicionais necessários para apoiar operações no âmbito dessa estratégia, incluindo agentes adicionais de segurança pública para as missões dos EUA na região e nos Estados Unidos para facilitar a execução das operações de cumprimento da lei, estabelecer unidades policiais de eficácia comprovada contra as quadrilhas da região e atender as crescentes obrigações e oportunidades internacionais decorrentes da implementação dessa estratégia. 

4.
Fortalecimento da capacidade: Fortalecer a capacidade dos sistemas de justiça criminal da região para identificar, julgar e encarcerar os líderes e membros das quadrilhas, e identificar e confiscar seus ativos, com o devido respeito aos direitos humanos, atuando mediante canais bilaterais ou regionais, conforme apropriado.  Especificamente, os Estados Unidos:

· Realizarão um inventário dos programas de assistência do governo americano (incluindo programas do Departamento de Defesa) para verificar falhas ou superposições.

· Oferecerão assistência na revisão de leis e legislação necessária para estabelecer um quadro legal apropriado para combater o problema das quadrilhas.  

· Proporcionarão treinamento e assistência técnica bilateral e regional a certos elementos do sistema judicial de cada país, especialmente no âmbito criminal, e apoiar o desenvolvimento de canais regulares de comunicação e cooperação entre eles.  

· Melhorarão a qualidade da aplicação da lei, incluindo as questões de corrupção e respeito aos direitos humanos e civis.

· Apoiarão esforços comunitários de combate aos crimes e violência das quadrilhas, incluindo colaboração entre as entidades de segurança pública e as comunidades. 

· Avaliarão a capacidade de identificar criminosos e analisar os crimes na região e possíveis mecanismos de melhoria.  Determinarão a maneira mais eficiente e eficaz em função do custo de vincular todos os países a um Sistema Automatizado de Identificação Digital (AFIS) e melhorar o intercâmbio de informações sobre as quadrilhas e suas atividades. 

· Ajudarão as autoridades presidiárias a elaborar e implementar reformas para resolver os problemas criados pelo grande número de membros de quadrilhas encarcerados, incluindo a necessidade de segurança e reabilitação. 

5.
Prevenção: Fortalecer a capacidade dos governos, organizações não governamentais e comunidades em países afetados pelas quadrilhas para reduzir as atividades criminosas das quadrilhas desestimulando os jovens a ingressar nas quadrilhas e proporcionando opções viáveis de reabilitação e integração aos jovens que saem das quadrilhas.  Especificamente, os Estados Unidos:

· Adotarão reformas de políticas no âmbito nacional e regional de modo a expandir oportunidades produtivas para os jovens (por exemplo, educação, emprego, saúde, justiça juvenil).  

· Ajudarão as organizações comunitárias e autoridades locais a dar aos jovens alternativas produtivas às atividades das quadrilhas ou incentivá-los a abandonar as quadrilhas (por exemplo, emprego, treinamento profissional, educação alternativa, reabilitação). 

· Desenvolverão a capacidade das autoridades de todos os níveis de governo e comunidades para identificar os fatores que levam os jovens a ingressar nas quadrilhas e criar alianças multissetoriais para atender essas necessidades de maneira sustentável.  

· Promoverão parcerias no âmbito nacional, regional e internacional – entre os setores público e privado, doadores, organizações religiosas e a diáspora da América Central e México – de modo a alavancar recursos para prevenir a formação de quadrilhas.  

· Aumentarão o intercâmbio de informações e assistência técnica entre governos e organizações não governamentais nos países afetados, incluindo os EUA, sobre ferramentas e práticas bem-sucedidas de prevenção, reabilitação e integração dos membros das quadrilhas.  

· Apoiarão os esforços no sentido de proporcionar programas e serviços de reabilitação e reintegração para deportados de modo a impedir que se juntem a quadrilhas ou continuem a se envolver com quadrilhas ao retornarem a seus países.  

· Facilitarão uma cobertura equilibrada pela mídia do problema das quadrilhas.

� FILENAME  \* MERGEFORMAT �CP19418P01�








�.	Em cumprimento do mandato estabelecido na resolução AG/RES. 2299 (XXXVII-O/07).





